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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: DA PRECEDÊNCIA À REVOLUÇÃO, coletânea de dezenove 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional; minorias 
sociais e juridicamente hipossuficientes; estudos em direito penal e processual penal; 
estudos em direito do trabalho; e estudos em direito eleitoral.

Estudos em direito constitucional traz análises sobre princípio da dignidade da 
pessoa humana, pena de morte, colaboração premiada, crise democrática e pandemia, 
além de federalismo e gestão de serviços públicos.

Em minorias sociais e juridicamente hipossuficientes são verificadas contribuições 
que versam sobre mulher, pessoa com deficiência, criança, adolescente e consumidor.

Estudos em sistema prisional brasileiro, direito penal e processual penal aborda 
questões como assédio sexual, discurso de ódio, pornografia, Lava Jato e o artigo 385 do 
CPP.

No quarto momento, estudos em direito do trabalho, temos leituras sobre OIT, 
unicidade sindical, perícia assistente e teletrabalho e saúde.

Por fim, em estudos em direito eleitoral, há abordagens que tratam de temas como 
ação de impugnação de mandato eletivo, princípio da soberania popular e judicialização 
das eleições municipais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A pandemia provocada pelo COVID-19, 
intitulado de Novo Coronavírus, representa 
desafios e riscos para todos os atores sociais 
envolvidos nesse contexto, especialmente, 
aqueles que trabalham na gestão dos serviços 
públicos disponibilizados à população e que 
não podem ser paralisados, face às medidas 
profiláticas de afastamento social. Gestores são 
forçados a conduzir a manutenção dos serviços 
públicos essenciais e adotar ações de saúde 
pública, que estão sendo criadas e adotadas 
para evitar adoecimento, o colapso dos sistemas 
de saúde e o quantitativo de óbitos decorrentes 
de complicações da doença, lançando mão 
das prerrogativas públicas impopulares e de 
seus escassos recursos públicos. O objetivo é 
levantar os principais problemas decorrentes 
da adoção da forma federalista de Estado, pela 
Constituição brasileira, diante da competência 
matéria na gestão de serviços públicos como 
um todo, não apenas de saúde, relacionados 
e evidenciados pelo contexto socioeconômico 
da pandemia. O caráter de essencialidade dos 
serviços impede que o Poder Público despreze a 

sua cobertura universal e integral, contudo, surge 
a necessidade da delimitação de um federalismo 
cooperativo com mais planejamento na aplicação 
de orçamentos limitados. Para tanto, a pesquisa 
conta com levantamento bibliográfico de 
dados relativos à gestão de serviços públicos 
considerados essenciais, da legislação aplicável, 
bem como de apontamentos doutrinários e dos 
mais recentes julgados pelo STF, sobre a matéria, 
que resultará na adoção do método hipotético-
dedutivo de análise jurídica dos instrumentos 
de gestão pública de serviços públicos tanto 
para o controle do avanço da COVID-19, no 
Brasil; quanto em relação às práticas legais de 
gestão, que deverão permanecer mesmo após o 
saneamento da crise provocada pela pandemia. 
PALAVRAS-CHAVE: 1.Pandemia COVID-19. 2. 
Federalismo. 3.Serviços Públicos.

BRAZILIAN FEDERALISM AND COVID-19: 
A NEW CONSTITUTIONAL PARADIGM 

IN THE MANAGEMENT OF PUBLIC 
SERVICES?

ABSTRACT: The pandemic caused by 
COVID-19, entitled Novo Coronavirus, 
represents challenges and risks for all social 
actors involved in this context, especially those 
who work in the management of public services 
made available to the population and who cannot 
be paralyzed, given the prophylactic measures of 
social removal. Managers are forced to conduct 
the maintenance of essential public services 
and adopt public health actions, which are being 
created and adopted to avoid illness, the collapse 
of health systems and the number of deaths 
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resulting from complications of the disease, using unpopular public prerogatives and their 
scarce public resources. The objective is to raise the main problems arising from the adoption 
of the federalist form of State, by the Brazilian Constitution, in view of the competence of the 
matter in the management of public services as a whole, not only health, related and evidenced 
by the socioeconomic context of the pandemic. The essentiality of the services prevents 
the government from disregarding its universal and integral coverage, however, the need 
arises for the delimitation of a cooperative federalism with more planning in the application 
of limited budgets. To this end, the research has a bibliographic survey of data related to the 
management of public services considered essential, the applicable legislation, as well as 
doctrinal notes and the most recent ones judged by the Supreme Court, on the matter, which 
will result in the adoption of the hypothetical-deductive method of legal analysis of public 
service public management instruments both for the control of the advance of COVID-19 , in 
Brazil; regarding legal management practices, which should remain even after the sanitation 
of the crisis caused by the pandemic.   
KEYWORDS: 1.Pandemic COVID-19. 2. Federalism. 3.Public Services.

1 | 	INTRODUÇÃO
Apesar da evolução histórica da humanidade, como um todo, tendo sobrevivido às 

duas grandes guerras mundiais, graves crises econômicas e de saúde pública, provocadas 
por grandes epidemias, o cenário atual não encontra precedentes semelhantes que possam 
servir de diretriz de superação da crise mundial provocada pela pandemia pelo avanço do 
vírus COVID-19, deflagrada no início de 20201.

A gravidade dos efeitos da pandemia gerou a necessidade da adoção de uma série 
de medidas de contenção2, que representaram queda drástica na arrecadação pública, 
a paralização de grande parte das atividades públicas e privadas e a necessidade de 
remanejamento de verbas públicas para financiamento soa serviços públicos imprescindíveis 
para superação da mais grave crise do século em curso3. 

1  A Pandemia pelo COVID-19 foi anunciada pela Organização Mundial de Saúde, 11 de março de 2020, com o reco-
nhecimento da incidência de casos comprovados, em 81 países de todo o mundo, da síndrome gripal aguda, altamente 
contagiosa, sem que haja conhecimento acerca da ação maléfica do vírus em seres humanos, do seu real potencial 
letal, nem de tratamento clínico ou vacina, até hoje. A proliferação da doença teve início na China, tendo como origem 
provável consumo humano de morcegos contaminados pelo vírus, que tem índice de contagio assustador e tem como 
repercussão gravosa o comprometimento pulmonar e necessidade do uso pelos infectados de respiradores artificiais, 
em Unidades de Terapia Intensiva – UTIs, por muitos dias, gerando colapso dos sistemas de saúde pública e privada 
de países com melhor desenvolvimento econômico, inclusive.  
2  Medidas excepcionais vem sendo adotadas, inclusive, pelo Conselho de Estado Francês, que permitiu afastamento 
de garantias constitucionais, de forma excepcional, durante o período de pandemia: “La Constitution n’est pas suspen-
due, mais on peut y déroger en raison des circonstances liées à la crise du Covid-19. C’est le raisonnement totalement 
inédit que le Conseil a tenu dans as décision rendue jeudi 26 mars sur la loi organique du 23 mars, votée avec la loi 
sur l’état d’urgence sanitaire. Cette loi organique est constituée d’un article unique. Elle suspend jusqu’au 30 juin le 
délai dans lequel le Conseil d’Etat ou la Cour de cassation doit se prononcer sur le renvoi d’une question prioritaire de 
constitutionnalité au Conseil constitutionnel et celui dans lequel ce dernier doit statuer sur une telle question.” Disponível 
em: https://www.lemonde.fr/societe/article/2020/03/28/coronavirus-l-etat-d-urgencesanitaire-ouvre-des-breches-dans-l-
-etat-de-droit_ Acesso em: 21.05.2020.
3  A Emenda Constitucional nº 106, de 07 de maio de 2020,  conhecida como a Emenda do “Orçamento de Guerra”, 
instituiu um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações, para enfrentamento do estado de calamidade 

https://www.lemonde.fr/societe/article/2020/03/28/coronavirus-l-etat-d-urgencesanitaire-ouvre-des-breches-dans-l-etat-de-droit_
https://www.lemonde.fr/societe/article/2020/03/28/coronavirus-l-etat-d-urgencesanitaire-ouvre-des-breches-dans-l-etat-de-droit_
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A situação caracteriza-se como algo inédito e de efeitos imprevisíveis, o que demanda 
soluções também inovadoras na necessidade de flexibilizar rígidas normas jurídicas, 
inclusive, permitindo a continuidade da prestação de serviços públicos à comunidade.

No Brasil, foi criado um plano de contingência, baseado no que dispõe a Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019. Entretanto, a pandemia provocada pelo Novo Coronavírus provoca ataque 
sistêmico no sistema de serviços públicos de toda ordem, provocando crises sistemáticas 
nas áreas de saúde, economia, infraestrutura, educação, etc. Nenhuma norma jurídica de 
crise seria precisa o suficiente para prover o gestor público das armas necessárias para 
atacar as diversas situações imprevisíveis com a qual veem se deparando. 

Acresce a problemática, ainda, a negativa dos efeitos da pandemia pela presidência 
e fato de não existir tratamento uniforme e nem plano de ação centralizado pelo Governo 
Federal, através de diretrizes emitidas de forma coerente com as recomendações dos 
organismos internacionais de saúde pública e vigilância sanitária4. Dessa forma, os Estados 
e Municípios, de forma descoordenada, passaram a atuar diretamente no enfrentamento 
e combate ao COVID-19, com a adoção de ações preconizadas na referida lei, através da 
efetiva prestação de serviços públicos.. 

2 | 	A PANDEMIA PELO COVID-19 E OS PROBLEMAS RELACIONADOS À 
GESTÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

O maior desafio de autoridades públicas consiste em coadunar a preservação 
da vida e da saúde através das recomendações sanitárias de afastamento, isolamento 
e quarentena da população, com a manutenção da ordem pública, da continuidade de 
atividades econômicas e sociais de caráter essencial. Ao tempo que sob o manto da 
constitucionalidade e legalidade, todos os direitos a serem preservados assumem 
fundamental e igual importância na ordem jurídica.

Não basta, porém, a liberdade formalmente reconhecida, pois a dignidade 
da pessoa humana reclama condições mínimas de subsistência, existência 
digna conforme os ditames da justiça social como fim da ordem econômica. 
É de lembrar que constitui um desrespeito à dignidade da pessoa humana 
um sistema de profundas desigualdades, uma ordem econômica em que 
inumeráveis homens e mulheres são torturados pela fome, inúmeras crianças 
vivem na inanição, a ponto de milhares delas morrerem em tenra idade. Não 
é concebível uma vida com dignidade entre a fome, a miséria e a incultura; 

pública nacional decorrente de pandemia do COVID-19. A emenda permite que o Governo possa gerir contas públicas 
com regras fiscais e administrativas menos burocráticas e, também, possibilita a separação do Orçamento destinado 
ao combate à pandemia a do Orçamento Geral da União. As medidas trazidas pela Emenda só podem ser aplicadas 
durante o período de pandemia em curso e prevê, dentre outras medidas, que o Poder Executivo Federal poderá adotar 
processos simplificados de contratação de pessoal, em caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e com-
pras que assegurem, se possível, competição e igualdade de condições a todos os concorrentes.
4  OMS – Organização Mundial de Saúde.
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a liberdade humana com frequência se debilita quando o homem cai em 
extrema necessidade, pois a igualdade e dignidade da pessoa exigem que se 
chegue a uma situação social mais humana e mais justa. Resulta escandaloso 
o fato de das sucessivas desigualdades econômicas e sociais que se dão 
entre os membros ou os povos de uma mesma família humana. Contrarias à 
justiça social, à equidade, à dignidade da pessoa humana e a paz social e 
internacional5. 

Em se tratando de direitos constitucionais de ordem social, tais como saúde, 
educação, alimentação, trabalho e moradia, dentre outros assegurados no artigo 6º da 
Constituição de 19886, a saúde foi consagrada como direito social fundamental7, nesse 
sentido este artigo garante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos, dentre outras coisas, para proteção e recuperação da 
sociedade.

Os direitos ligados ao social valem como pressupostos de realização de direitos 
individuais, na medida em que criam condições materiais para o gozo da igualdade material, 
que permite a efetividade das liberdades. Tais direitos podem assumir dupla vertente: 

[...] uma, de natureza negativa, que consiste no direito de exigir do Estado 
(ou de terceiros) que se abstenha de qualquer ato que prejudique à saúde, 
outra, de natureza positiva, que significa o direito às medidas e prestações 
estaduais visando a prevenção de doenças e ao tratamento delas8.

O avanço constitucional em matéria de direito à saúde e demais direitos sociais, sem 
dúvidas, se deve à universalização do acesso a todos os cidadãos brasileiros e estrangeiros, 
aqui residentes aos serviços disponibilizados pelo Poder Público na concretização de uma 
existência digna, própria do Estado de bem-estar social. 

Em se tratando de direito à saúde, o art. 1969 da Constituição consagra que a 
saúde é dever do Estado como um todo, assim compreendidos a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, que deverão fazer por si próprio ou através de entidades 
públicas ou paraestatais. A competência em matéria administrativa é comum10 a todos os 
entes federativos também no que concerne à maior parte dos direitos sociais, previstos na 
Constituição.
5  SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à constituição. 9 ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 41. 
6  Constituição de 1988: Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Constituição.
7  A Constituição de 1988 foi a primeira a garantir à saúde o status de direito fundamental, seguindo a tendência global: 
a Constituição italiana reconhece a saúde como direito individual e de interesse coletivo (art. 32); a Constituição portu-
guesa, no art. 64; e a Constituição espanhola, no art. 43.
8  CANOTILHO, Gomes. MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa anotada. 3 ed., V. I, p. 342.
9  Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.
10  A competência comum significa que a prestação do serviço por um ente não exclui a participação dos demais, no 
mesmo sentido. Trata-se de poder-dever atribuído igualmente a todos os entes públicos de empreender esforços, no 
uso de poderes administrativos necessários, para a garantia da satisfação dos interesses públicos presentes na formu-
lação de políticas pública e prestação dos respectivos serviços públicos à nível geral, regional ou local.
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Desse ponto, surgem as maiores problemáticas na gestão de serviços públicos. A 
adoção do federalismo de cooperação não teve seu delineamento jurídico discriminado 
no texto constitucional. Desse modo, a prestação de serviços públicos comuns a mais 
de um ente federativo rende ensejo a um verdadeiro desgoverno de superposição e 
vácuo administrativo, ante a ausência de política pública bem delimitada. A pandemia do 
COVID-19 evidenciou o problema através da dificuldade encontrada, principalmente, na 
gestão do serviço público de saúde11. 

É possível identificar dificuldades na gestão dos serviços públicos relacionados 
ao contexto de pandemia, tais como: a aquisição de insumos, como a compra de 
medicamentos e materiais médico-hospitalares, através de licitação ou de contratação 
direta; dificuldade nas contratações públicas e real dimensionamento de preços para fins 
de avaliação objetiva das propostas apresentadas; déficit na contratação de pessoal da 
área de saúde, pelo imperativo constitucional da regra do concurso público; falhas na 
fiscalização dos contratos firmados com particulares para fornecimento ou gestão direta de 
serviços públicos; problemas na distribuição de renda mínima aos necessitados, que gerou 
grande aglomeração de pessoas nas agências e lotéricas; inaptidão dos gestores locais em 
conter os efeitos negativos de políticas públicas de urbanização e saneamento básico, que 
inviabilizam o afastamento/isolamento social e prevenção da contaminação; dentre outros 
equívocos de ordem administrativa.   

3 | 	FEDERALISMO E REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NO BRASIL
São legalmente considerados serviços públicos toda “atividade administrativa ou de 

prestação direta ou indireta de bens ou serviços à população, exercida por órgão ou entidade 
da administração pública”12. A Constituição regulamenta, no inciso IV, do parágrafo único, do 
seu art. 175, a obrigatoriedade do Poder Público manter em funcionamento serviço público 
adequado13 às necessidades e comodidades da população a serem atendidas através dele. 
A prestação de serviços públicos devem atender às diretrizes gerais principiológicas14, 
dentre as quais se destaca a eficiência e continuidade.

A promulgação da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que regulamenta o §3º 
do artigo 37 da Constituição, dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário dos serviços públicos da administração pública e representa um avanço nos 
direitos básicos dos usuários de serviços públicos15. 

11  Diante da pandemia provocada pelo Novo Coronavírus, o STF reconheceu a competência concorrente da União, 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios para praticar ações e executar serviços no combate ao COVID-19.
12  Art. 2º, inciso II, da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.
13  “Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”(§ 1º, art. 6º, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995).
14  Princípios definidos com base na previsão normativa no § 1º, art. 6º, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
15  A Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017 prevê, dentre os direitos dos usuários de serviços públicos, a igualdade 
no tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; o atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de 
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A questão da continuidade e qualidade dos serviços públicos deve ser de especial 
observância no que concerne aos serviços públicos de natureza essencial16, cujo rol nunca 
foi definido pelo legislador ordinário, tornando pantanoso o terreno jurídico nessa seara. O 
conceito de essencialidade foi construído a partir dos entendimentos doutrinários, diante 
dos casos concretos.

Nesse sentido, a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 – a Lei do Coronavírus, 
apesar de seu caráter excepcional, foi promulgada para dispor sobre as medidas para 
enfrentamento do COVID-19 e regulamentada pela Medida Provisória nº 926, de 2020 e 
pelos Decretos nº 10.282 e 10.288, de 2020, que especificam as atividades essenciais 
para fins de aplicação da lei, em caráter federal17, oferecendo maior segurança jurídica na 
delimitação dos serviços públicos de natureza essencial. 

4 | 	AFASTAMENTO SOCIAL VERSUS CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS ESSENCIAIS

A pandemia provocada pelo Novo Coronavírus (COVID-19) se trata de uma grave 
crise sanitária global, em curso. Não existe ainda solução médica convencional para 
contenção e enfretamento, ou seja, não existe qualquer vacina e nem tratamento específico, 
até o presente momento. A única medida que vem se mostrando comprovadamente eficaz é 
o afastamento social das pessoas como um todo, em suas residências; além do isolamento 
total de quem possivelmente possa ter entrado em contato com o vírus das demais pessoas, 
inclusive familiares; e a quarentena compulsória, dos comprovadamente infectados. 

O problema é que não é possível manter as pessoas dentro de suas casas por muito 
tempo, sem que precisem de contato com o mundo exterior para fins de atendimento de 
suas necessidades essenciais, como acesso a alimentos e medicamentos. Além disso, 
urgência e prioridades asseguradas por lei; além da aplicação de soluções tecnológicas para simplificar os processos 
e procedimentos.
16  O artigo 37, VII da Constituição, que regulamenta o direito de greve dos servidores públicos, é considerado uma 
norma constitucional de eficácia limitada, uma vez que depende de regulamentação através de norma infraconstitucio-
nal para completa aplicação. Assim, diante da omissão legislativa do Congresso, o STF se manifestou - Mandados de 
Injunção (MIs) 670, 708 e 712 -  pela aplicação ao setor público, no que couber, da lei de greve vigente no setor privado 
(Lei nº 7.783/89), que define o rol de serviços considerados essenciais no art 10. 
17  Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 6341 – na qual o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por 
unanimidade, confirmou o entendimento de que as medidas adotadas pelo Governo Federal na Medida Provisória 
(MP) 926/2020 para o enfrentamento do Novo Coronavírus não afastam a competência concorrente nem a tomada de 
providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios.
Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida pelo Ministro Marco Aurélio (Relator), acres-
cida de interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei nº 13.979, a fim de explicitar que, preservada 
a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República 
poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais, vencidos, neste ponto, o Ministro 
Relator e o Ministro Dias Toffoli (Presidente), e, em parte, quanto à interpretação conforme à letra b do inciso VI do art. 
3º, os Ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Redigirá o acórdão o Ministro Edson Fachin. Falaram: pelo requerente, 
o Dr. Lucas de Castro Rivas; pelo amicus curiae Federação Brasileira de Telecomunicações - FEBRATEL, o Dr. Felipe 
Monnerat Solon de Pontes Rodrigues; pelo interessado, o Ministro André Luiz de Almeida Mendonça, Advogado-Geral 
da União; e, pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da Re-
pública. Afirmou suspeição o Ministro Roberto Barroso. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 
15.04.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
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muitos cidadãos trabalham no fornecimento dos serviços públicos ou privados, de natureza 
essencial. Dessa forma surge um paradoxo que leva muitas pessoas a precisar se expor 
ao risco em nome do interesse individual, acessando serviços essenciais; ou em nome do 
interesse público, atuando no fornecimento de serviços públicos essenciais ou serviços 
privados de interesse público essencial.   

Acresce a isso o binômio autoridade-liberdade entre a autoridade do Poder Público 
que mantem medidas restritivas de afastamento social da população, utilizando o poder 
de polícia para garantir o conteúdo coercitivo delas, prevalecendo a máxima do princípio 
da supremacia dos interesses públicos sobre o particular; e a liberdade constitucional 
do cidadão18, encarada objetivamente por diferentes aspectos. Conforme a definição de 
Jean Rivero: “A liberdade é um poder de autodeterminação, em virtude do qual o homem 
escolhe por si mesmo seu comportamento pessoal”19. Contudo, ainda que se trate de direito 
fundamental (art. 5º, caput e inciso XV), a liberdade não é direito absoluto, devendo se 
coadunar com os interesses gerais da comunidade, impresso nas leis em geral, de forma 
razoável e proporcional.

Nesse sentido é legítimo, de acordo com a ordem jurídica nacional, que na situação 
excepcional provocada pela pandemia, possam os entes públicos determinar medidas 
limitadoras das liberdades individuais, em razão e na proporção necessária para reduzir 
o risco de contágio, tal qual discriminado no art. 3º da Lei n.13.979/2020. Permitindo, 
entretanto, que o afastamento seja flexibilizado em relação àqueles que trabalham na 
manutenção dos serviços públicos e privados de caráter essencial. 

5 | 	INSTRUMENTOS JURÍDICOS ASSECURATÓRIOS DA MANUTENÇÃO DO 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Com o fito de garantir a regularidade e continuidade dos serviços públicos essenciais, 
em tempos de pandemia, os gestores públicos precisaram usar de instrumentos jurídicos 
perdidos no texto constitucional e na legislação administrativa, de forma inédita, muitas 
vezes. Serve de exemplo o caso da requisição administrativa de hospitais privados 
desativados e de insumos médico-hospitalares para fazer cessar a situação de iminente 
perigo público, pela ausência de leitos de enfermaria e UTI para infectados pelo COVID-
1920, com base no art. 5º, XXV da Constituição e art. 3º da Lei nº 13.979/2020.
18  O direito à liberdade é fruto de conquista histórica do homem, que se tornou cada vez mais livre na mediada em 
que ampliou o seu domínio sobre a natureza e sobre as relações sociais, de modo que, a liberdade é uma conquista 
constante da humanidade. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, conceitua a liberdade como 
“poder de fazer tudo o que não prejudique a outrem; assim, o exercício dos direitos naturais do homem não tem outros 
limites senão os que asseguram os demais membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Esses limites só a lei 
pode determinar. [...] A lei não pode proibir senão às ações nocivas à sociedade”.
19  RIVERO, Jean. Les Lebertés Publiques: I- Les Droits de l’Homme, p.14. Apud. SILVA, José Afonso da. Comentário 
contextual à constituição. 9 ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 71.
20  Em Pernambuco, o Decreto Estadual nº48.831, de 19 de março de 2020,  determinou a requisição de bens imóveis, 
benfeitorias e equipamentos na intensificação das ações de controle e enfrentamento de contágio pelo COVID-19. Dis-
ponível em:  https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=49470&tipo= Acesso em: 01.06.2020.

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=49470&tipo


 
Direito: Da Precedência à Revolução Capítulo 5 64

O desafio da gestão pública consiste em dar continuidade aos serviços públicos 
essenciais, ao mesmo tempo, preservando a saúde de todos pelo afastamento social e 
minimização do risco de contágio pelo COVID-19 de usuários e agentes públicos envolvidos 
na atividade21. Nesse sentido, a aquisição de insumos necessários para a proteção 
individual dos agentes públicos precisou ser facilitada pela possibilidade de contratação 
direta do fornecedor, com dispensa legal de licitação22, aquisição de equipamentos usados 
– facilitando a compra de respiradores – e pagamento adiantado pela Administração 
Pública, como medidas de desburocratização da contratação pública, conforme previsão 
normativa do art. 4º, da Lei nº 13.979/2020.

Contudo, a flexibilização legal das possibilidades de contratação pública não 
devem representar carta branca para o gestor público aplicar recursos governamentais de 
forma temerária ou irresponsável. A discricionariedade administrativa, no uso das práticas 
legalmente previstas para facilitar o enfrentamento da pandemia, deve ser devidamente 
justificada pela exposição de motivos e sujeita aos mecanismos de controle das atividades 
administrativas23. 

O déficit de pessoal da área de saúde não afasta a necessidade de cumprimento dos 
dispositivos constitucionais acerca da admissão de pessoal através de concurso público, 
via de regra (art. 37, II da CF); e excepcionalmente, através de seleção pública simplificada, 
para situação de excepcional interesse público (art. 37, IX da CF)24. A ausência de uma 
política pública em matéria de recursos humanos bem conduzida pode gerar problemas da 
condução dos serviços públicos, além de responsabilização do gestor, no futuro.

O exercício do poder de polícia na fiscalização dos contratos administrativos 
firmados em tempos de pandemia, com antecipação do pagamento, inclusive, deve ser 
rigorosamente observado, na garantia da indisponibilidade dos interesses públicos. Além 
disso, a prerrogativa é importante na manutenção da ordem pública e manutenção do 

21  No Brasil, foram identificados 199.768 profissionais de saúde com suspeita de covid-19. Destes, 31.790 foram 
confirmados e 114.301 estão em investigação. Dentre os casos suspeitos, os mais atingidos são técnicos ou auxiliares 
de enfermagem (34,2%), enfermeiro (16,9%), médico (13,3%) e recepcionista (4,3%), conforme dados disponibilizados 
pela Agência Brasil, em 14.05.2020. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-05/no-brasil-
-31790-profissionais-de-saude-contrairam-covid-19. Acesso em: 01.06.2020.
22  Foram realizadas 3.638 compras, com movimentação de 1,88 bilhões de reais em recursos públicos, em contratos 
relacionados ao combate ao COVID-19, segundo informações disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal. 
Disponível em: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/transparencia/60-transparencia/1284-transpa-
rencia-dos-dados-de-dispensa-no-combate-ao-covid-19 Acesso em: 01.06.2020.
23  Reforça a ideia de responsabilização administrativa pelos atos administrativos, na gestão pública o recente julga-
mento de pedidos de medida cautelar em sete Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6421, 6422, 6424, 6425, 
6427, 6248 e 6431), ajuizadas contra a Medida Provisória 966/2020, que  restringe a possibilidade de responsabilização 
dos agentes públicos durante a pandemia da Covid-19 aos casos de dolo ou erro grosseiro. O resultado do julgamento 
foi que interpretação da MP deve se dar conforme a constituição, no sentido de que seja considerado como erro gros-
seiro o ato administrativo que ensejar violação do direito à vida, à saúde ou ao meio ambiente equilibrado em razão da 
inobservância de normas e critérios científicos e técnicos.
24 Recentemente, o STF julgou a ADI nº 5.406 em que, por unanimidade, foram julgadas inconstitucionais três leis 
complementares do Estado de Pernambuco que permitiram o ingresso, sem concurso público, de 400 servidores no 
quadro efetivo da Agência Reguladora de Pernambuco – ARPE, da Procuradoria Geral do Estado – PGE e Fundação 
de Aposentadorias e pensões do Estado de Pernambuco – FUNAPE. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-05/no-brasil-31790-profissionais-de-saude-contrairam-covid-19
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-05/no-brasil-31790-profissionais-de-saude-contrairam-covid-19
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/transparencia/60-transparencia/1284-transparencia-dos-dados-de-dispensa-no-combate-ao-covid-19
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/transparencia/60-transparencia/1284-transparencia-dos-dados-de-dispensa-no-combate-ao-covid-19
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afastamento social, até mesmo, em relação aos usuários de serviços públicos que buscam 
atendimento na rede. Infeliz exemplo de falha, nesse sentido, foi verificado através de 
inúmeros flagrantes jornalísticos de pessoas aglomeradas em filas de atendimento, dentro e 
fora, das agências e lotéricas para obter acesso ao programa de renda mínima emergencial 
do governo federal25.

Finalmente, é possível constatar que os frutos da ausência de política pública 
de provimento de infraestrutura dos espaços urbanos, tais como: caráter precário ou 
ausência de moradias para população, falta de saneamento básico, indisponibilidade de 
acesso à água potável e devida coleta de resíduos sólidos. Tudo isso precariza a saúde da 
população brasileira, como um todo, e dificulta ainda mais o enfrentamento do COVID-19 
pelos gestores locais, na maioria das vezes, reféns dos repasses de recursos públicos da 
esfera estadual e federal. 

Soma-se a esse cenário desastroso, a crescente desigualdade social e dependência 
das políticas públicas, por parte da população, e a inaptidão dos gestores públicos em 
conter os efeitos negativos da sobrecarga ocasionada pela pandemia sobre os serviços 
públicos, já deficitários, dentre outros equívocos de ordem administrativa. Muitas perguntas 
permanecem incógnitas, como por exemplo, a de qual será o destino da estrutura dos 
hospitais de campanha após a pandemia.  Contudo, há certeza de que somente o 
fortalecimento de políticas públicas integradas de serviços públicos essenciais à existência 
digna, indo além dos aspectos puramente de saúde pública, seriam capazes de viabilizar o 
afastamento/isolamento social e prevenção da contaminação pelo COVID-19, reduzindo a 
propagação dos riscos e malefícios sobre a ordem social e econômica26. 

6 | 	CONCLUSÃO
O gravíssimo quadro de pandemia provocada pelo COVID-19, do qual decorre crise 

global de ordem sanitária, econômica e social, sem precedentes, gerou a necessidade de 
adoção de uma série de medidas públicas de contenção dos seus graves efeitos. Dentre 
os quais, podemos citar a paralização de grande parte das atividades públicas e privadas, 
queda de receitas públicas, e a necessidade de redirecionamento de verbas para atender a 
essa calamidade – a mais grave e mais extensa do século XXI. A situação é singular e seus 
efeitos danosos ainda não são dimensionáveis.

Dessa forma, não só no Brasil, mais em qualquer outro país do mundo, houve a 
necessidade de flexibilizar as normas jurídicas, inclusive pertinentes ao orçamento público, 

25  A lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020, prevê que, durante o período de 3 (três) meses, será concedido auxílio emer-
gencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente os requisitos 
legais para tanto.
26  Os países mais bem sucedidos no combate ao Novo Coronavírus (Nova Zelândia, Noruega, Taiwan, Alemanha e 
Islândia), além do fato de serem governados por mulheres, tratam-se de economias desenvolvidas, com sistemas de 
saúde solidamente estabelecidos e preparados para lidar com emergências, além de contarem com um sistema de 
assistência social estabelecido e alta pontuação na maioria dos indicadores de desenvolvimento humano.
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como estratégia de enfrentamento da pandemia, na manutenção da ordem pública, pela 
manutenção de serviços públicos essenciais, e socorro aos mais necessitados, através 
de políticas públicas afirmativas de assistência social. A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020 foi promulgada para oferecer diretrizes gerais de enfrentamento da situação 
de emergência de saúde pública, apenas durante o período da pandemia, junto com 
outras normas regulamentadoras. Dentre outras medidas, a lei prevê a possibilidade de 
determinação de afastamento social, isolamento e quarentena domiciliar, visando reduzir 
contato físico e, portanto, o risco de contágio entre as pessoas. 

Dentre os principais problemas evidenciados, nesse período, estão o desafio da 
gestão pública consiste em dar continuidade aos serviços públicos essenciais, ao mesmo 
tempo, preservando a saúde de todos pelo afastamento social e minimização do risco 
de contágio pelo COVID-19 de usuários e agentes públicos envolvidos na atividade; a 
coordenação das ações públicas de enfrentamento entre os entes federativos, de forma 
planejada; a contratação dos insumos necessários; o déficit na contratação de pessoal 
da área de saúde; os problemas na distribuição de renda mínima emergencial aos mais 
necessitados, dentre outros equívocos de ordem administrativa.   

A forma como os gestores públicos vêm enfrentando as crises provocadas pela 
pandemia através da prestação de serviços públicos, ainda de forma descoordenada, 
demonstra que o engajamento na efetivação de políticas públicas de ordem social ainda 
é melhor remédio contra crises, protegendo especialmente os hipossuficientes numa 
sociedade desigual e extremamente fragmentada. 

A invocação do princípio da solidariedade na condução da res pública e dos serviços 
públicos adjacentes nunca foi tão atual e necessária. Um dos principais legados decorrentes 
da pandemia deve ser a capacidade de inovar, dentro dos limites legais e orçamentários, 
contando com o engajamento social, também, de atores privados na superação das 
concomitantes crises. Muito embora, o terreno seja de incertezas de toda ordem e exija 
grande esforço, principalmente do Estado, em conduzir a transição para um novo padrão 
de normalidade e do que será o novo papel do Estado na condução de serviços públicos.
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